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 Direção-Geral do Património Cultural

Anúncio n.º 67/2017

Abertura do procedimento de classificação do Solar do Vinho do 
Dão, pórtico, edifícios anexos e jardins, antigo Paço Episcopal 
(ao Fontelo), na Rua Aristides Sousa Mendes, Viseu, freguesia, 
concelho e distrito de Viseu.
1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, 

de 23 de outubro, faço público que, por meu despacho de 5 de dezembro 
de 2016, exarado sobre proposta da Direção Regional de Cultura do 
Centro, foi determinada a abertura do procedimento de classificação 
do Solar do Vinho do Dão, pórtico, edifícios anexos e jardins, antigo 
Paço Episcopal (ao Fontelo), na Rua Aristides Sousa Mendes, Viseu, 
freguesia, concelho e distrito de Viseu.

2 — O referido conjunto está em vias de classificação, de acordo com 
o n.º 5 do artigo 25.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro.

3 — O conjunto em vias de classificação e os bens imóveis localizados 
na zona geral de proteção (50 metros contados a partir dos seus limites 
externos), ficam abrangidos pelas disposições legais em vigor, designa-
damente, os artigos 32.º, 34.º, 36.º, 37.º, 42.º, 43.º e 45.º da referida lei, 
e o n.º 2 do artigo 14.º e o artigo 51.º do referido decreto -lei.

4 — Nos termos do artigo 11.º do referido decreto -lei, os elementos 
relevantes do processo (fundamentação, despacho, planta com a delimi-
tação do bem e da respetiva zona geral de proteção) estão disponíveis 
nas páginas eletrónicas dos seguintes organismos:

a) Direção -Geral do Património Cultural, www.patrimoniocultural.pt;
b) Direção Regional de Cultura do Centro, www.culturacentro.pt;
c) Câmara Municipal de Viseu, www.cm -viseu.pt.

5 — O interessado poderá reclamar ou interpor recurso hierárquico do 
ato que decide a abertura do procedimento de classificação, nos termos 
e condições estabelecidas no Código do Procedimento Administrativo, 
sem prejuízo da possibilidade de impugnação contenciosa.

14 de fevereiro de 2017. — A Diretora -Geral do Património Cultural, 
Paula Araújo da Silva.

310436075 

 Anúncio n.º 68/2017

Abertura do procedimento de ampliação da classificação do San-
tuário do Bom Jesus do Monte, de forma a integrar todo o sacro-
-monte, incluindo o Elevador do Bom Jesus do Monte, no Monte 
do Bom Jesus, União das Freguesias de Nogueiró e Tenões, con-
celho e distrito de Braga, e de eventual reclassificação para mo-
numento nacional (MN).
1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 

23 de outubro, faço público que, por meu despacho de 25 de janeiro de 
2017, exarado sobre proposta da Direção Regional de Cultura do Norte, 
foi determinada a abertura do procedimento de ampliação da classificação 
do Santuário do Bom Jesus do Monte, de forma a integrar todo o sacro-
-monte, incluindo o Elevador do Bom Jesus do Monte, no Monte do Bom 
Jesus, União das Freguesias de Nogueiró e Tenões, concelho e distrito 
de Braga, e de eventual reclassificação para monumento nacional (MN).

2 — A área a ampliar está em vias de classificação, de acordo com o 
n.º 5 do artigo 25.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro.

3 — A área em vias de classificação e os bens imóveis localizados 
na zona geral de proteção (50 metros contados a partir dos seus limites 
externos) ficam abrangidos pelas disposições legais em vigor, designa-
damente, os artigos 32.º, 34.º, 36.º, 37.º, 42.º, 43.º e 45.º da referida lei, 
e o n.º 2 do artigo 14.º e o artigo 51.º do referido decreto -lei.

4 — Nos termos do artigo 11.º do referido decreto -lei, os elementos 
relevantes do processo (fundamentação, despacho, planta dos bens clas-
sificados e da respetivas zonas gerais de proteção, e da área a ampliar 
e da respetiva zona geral de proteção) estão disponíveis nas páginas 
eletrónicas dos seguintes organismos:

a) Direção -Geral do Património Cultural, www.patrimoniocultural.pt;
b) Direção Regional de Cultura do Norte, www.culturanorte.pt;
c) Câmara Municipal de Braga, www.cm -braga.pt.

5 — O interessado poderá reclamar ou interpor recurso hierárquico do 
ato que decide a abertura do procedimento de ampliação da classificação, 
nos termos e condições estabelecidas no Código do Procedimento Ad-
ministrativo, sem prejuízo da possibilidade de impugnação contenciosa.

31 de março de 2017. — A Diretora -Geral do Património Cultural, 
Paula Araújo da Silva.

310436148 

 Anúncio n.º 69/2017

Abertura do procedimento de classificação do Paço de Ançariz, 
ou Quinta da Costa, na Rua do Paço, lugar do Paço, União das 
Freguesias de Escudeiros e Penso (Santo Estêvão e São Vicente), 
concelho e distrito de Braga.

1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, 
de 23 de outubro, faço público que, por meu despacho de 11 de janeiro 
de 2017, exarado sobre proposta da Direção Regional de Cultura Norte, 
foi determinada a abertura do procedimento de classificação do Paço 
de Ançariz, ou Quinta da Costa, na Rua do Paço, lugar do Paço, União 
das Freguesias de Escudeiros e Penso (Santo Estêvão e São Vicente), 
concelho e distrito de Braga.

2 — O referido bem imóvel está em vias de classificação, de acordo 
com o n.º 5 do artigo 25.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro.

3 — O bem imóvel em vias de classificação e os localizados na zona 
geral de proteção (50 metros contados a partir dos seus limites externos) 
ficam abrangidos pelas disposições legais em vigor, designadamente, 
os artigos 32.º, 34.º, 36.º, 37.º, 42.º, 43.º e 45.º da referida lei, e o n.º 2 
do artigo 14.º e o artigo 51.º do referido decreto -lei.

4 — Nos termos do artigo 11.º do referido decreto -lei, os elementos 
relevantes do processo (fundamentação, despacho, planta do bem imóvel 
a classificar e da respetiva zona geral de proteção) estão disponíveis nas 
páginas eletrónicas dos seguintes organismos:

a) Direção -Geral do Património Cultural, www.patrimoniocultural.pt;
b) Direção Regional de Cultura do Norte, www.culturanorte.pt;
c) Câmara Municipal de Braga, www.cm -braga.pt.

5 — O interessado poderá reclamar ou interpor recurso hierárquico 
do ato que decide a abertura do procedimento de classificação, 
nos termos e condições estabelecidas no Código do Procedimento 
Administrativo, sem prejuízo da possibilidade de impugnação con-
tenciosa.

5 de abril de 2017. — A Diretora -Geral do Património Cultural, Paula 
Araújo da Silva.

310436489 

 Aviso n.º 5126/2017

Homologação da Lista Unitária de Ordenação Final
Nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, faz -se público que, após homologação, por despacho do 
Subdiretor -Geral do Património Cultural, Dr. Filipe Campos Silva, de 
5 de abril de 2017, a lista unitária de ordenação final dos candidatos ao 
procedimento concursal comum para o preenchimento de um posto de 
trabalho na carreira e categoria de assistente técnico do mapa de pessoal 
da DGPC, para o exercício de funções no Museu Nacional da Música, 
aberto pelo Aviso n.º 13483/2016, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 210, de 2 de novembro, encontra -se afixada em local visível 
e público das instalações dos serviços centrais da DGPC, no Palácio 
Nacional da Ajuda, em Lisboa, e disponibilizada na sua página eletrónica 
em www.patrimoniocultural.pt.

6 de abril de 2017. — O Diretor do Departamento de Planeamento, 
Gestão e Controlo, Manuel Correia Diogo Baptista.

310435832 

 CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO 
SUPERIOR E EDUCAÇÃO

Instituto de Gestão Financeira da Educação, I. P.

Deliberação n.º 366/2017
Considerando o disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 42.º do Código do 

Procedimento Administrativo, o Conselho Diretivo do Instituto de Gestão 
Financeira da Educação I. P. (IGeFE, I. P.), no âmbito das suas compe-
tências, nomeadamente a constante da alínea a) do n.º 1 do artigo 21.º 
da Lei -Quadro dos Institutos Públicos, aprovada pela Lei n.º 3/2004, 
de 15 de janeiro, com as alterações que lhe foram por último introdu-
zidas pelo Decreto -Lei n.º 96/2015, de 29 de maio, que aprova a orgâ-
nica do IGeFE, I. P., deliberou, por unanimidade, em reunião ordinária 


